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CONJUNTURA POLÍTICA​
 
No Executivo, o presidente Lula realiza, nesta quarta e quinta-feira (29), 
visitas a quatro estados — Pernambuco, Paraíba, Paraná e Santa Catarina 
— para lançar uma nova linha de crédito destinada à reforma de moradias, 
além da nova versão do Vale Gás, que beneficiará 22 milhões de famílias. 
Motoristas de aplicativo também serão contemplados com crédito especial 
e incentivos tributários. 
 
No Legislativo, a semana na Câmara dos Deputados é marcada por 
esforço concentrado, com sessões deliberativas de Plenário previstas de 
segunda (26) a quinta-feira (29). Entre os destaques, está o  substitutivo do 
deputado Ossesio Silva (Republicanos/PE) ao PL 1663/2023, que propõe a 
revogação de dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).  
 
Outro destaque é a apreciação de dois requerimentos de urgência para 
projetos de criação e transformação de cargos na Justiça do Trabalho, a 
saber: REQ 2060/2025, que requer regime de urgência para apreciação do 
PL 1694/2025, de autoria do Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe sobre 
a transformação de cargos vagos no quadro permanente do Tribunal 
Regional do Trabalho da 2ª Região, sem aumento de despesas; e o REQ 
2061/2025, que requer regime de urgência para apreciação do PL 7906/2014, 
de autoria do Tribunal Superior do Trabalho, que cria cargos de Juiz do 
Trabalho Substituto no Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, Minas 
Gerais. 
 
Nas Comissões, a atenção se volta à Comissão de Administração e Serviço 
Público (CASP) que debaterá os impactos da retirada da integralidade e da 
paridade na aposentadoria dos servidores públicos, bem como a cobrança 
de contribuição previdenciária de aposentados e pensionistas, e seus 
efeitos na segurança jurídica e na dignidade dos beneficiários. A audiência 
contará com a participação do Sr. Luiz Cláudio, Coordenador da FENAJUD 
Acompanhe a reunião pelo link. 
 
Também na terça-feira (27), a  Comissão de Segurança Pública e Combate 
ao Crime Organizado (CSPCCO) poderá votar o PL 2920/2024, que trata da 
utilização de recursos do FNSP na segurança e na proteção de magistrados, 
membros do Ministério Público, da Defensoria Pública e Oficiais de Justiça. 
O relator, deputado Delegado Caveira (PL/PA), apresentou parecer pela 
aprovação da matéria.  
 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2833619&filename=Tramitacao-PL%201663/2023
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2355104
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2515228
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2497816
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2515229
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2515229
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=622019
https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/76046
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2449681
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2892442&filename=Tramitacao-PL%202920/2024


   
 
 

Já a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), poderá 
deliberar o PL 3999/2020, que dispõe sobre o despejo. O parecer da relatora, 
deputada Caroline de Toni (PL/SC), é favorável ao Substitutivo aprovado na 
CDC, com subemenda substitutiva; e pela rejeição da Emenda n° 1/2024 
apresentada na CCJC. 
 
No Senado Federal, por fim, destaca-se o debate na Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS), nesta quinta-feira (29), com o objetivo de discutir "Os 
Impactos da Pejotização no Brasil". Acompanhe a reunião pelo link.  
 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
Comissão Especial sobre limites precatórios e débitos previdenciários 
(PEC 066/23) realiza audiência pública e delibera requerimentos: 
acontecerá nesta terça-feira (27), às 14h, no Anexo II, Plenário 07, da 
Câmara dos Deputados, audiência pública da Comissão Especial 
destinada a examinar a PEC 66/23, com o tema “sustentabilidade fiscal 
dos municípios” que trata da instituição de limite para o pagamento de 
precatórios pelos Municípios, abre novo prazo de parcelamento especial de 
débitos dos Municípios com seus regimes próprios de previdência social e 
com o Regime Geral de Previdência Social. Acompanhe a reunião, que 
contará com a deliberação de requerimentos, aqui. Entre os itens a serem 
deliberados se destaca o REQ 6/2025 PEC 66/23, que requer a realização de 
Audiência Pública para debater os eventuais retrocessos previdenciários da 
PEC 66/2023. Convidados: 

●​ Representante da Pública, Central do Servidor; 
●​ Representante da Associação dos Magistrados do Brasil (AMB); 
●​ Representante da Cobrapol Confederação Brasileira dos 

Trabalhadores Policiais Civis; 
●​ Representante da Federação Nacional dos Auditores e Fiscais de 

Tributos Municipais (Fenafim);​
Representante da Federação dos Fiscos Estaduais e Distrital 
(Fenafisco); 

●​ Representante da Associação dos Delegados de Polícia do Brasil 
(Adepol); 

●​ Representante do Fórum Nacional Permanente das Carreiras Típicas 
de Estado (FONACATE); 

●​ Representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Educação (CNTE); 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2258980
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2840238&filename=Tramitacao-PL%203999/2020
https://legis.senado.leg.br/atividade/comissoes/comissao/40/reuniao/13560
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2454495
https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/76523
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2515288


   
 
 

●​ Confederação dos Trabalhadores no Serviço Público Municipal 
(CONFETAM).​
 

CASP debate sobre a corrosão do direito à aposentadoria para servidores 
públicos: a Comissão de Administração e Serviço Público (CASP) realizará 
uma audiência pública nesta terça-feira (27), às 13h, no anexo II, Plenário 08, 
para discutir os impactos da retirada da integralidade e da paridade na 
aposentadoria dos servidores públicos, bem como a cobrança de 
contribuição previdenciária de aposentados e pensionistas, e seus efeitos 
na segurança jurídica e na dignidade dos beneficiários. A audiência 
contará com a participação dos seguintes convidados: Luiz Cláudio, 
Coordenador da FENAJUD; Arlene da Silva Barcellos, Coordenadora da 
FENAJUFE; Denise Lapolla, Diretora Legislativa da ANAMPA; Edison Haubert, 
Presidente do MOSAP; Lucena Pacheco, Presidente do SISEJUFE; e Miguel 
Nôvo, Presidente da ANFIP.  Acompanhe a reunião aqui.  
 

SENADO FEDERAL 
 
CAS delibera sobre mandatos em entidades de classe e organizações de 
interesse público: está na pauta desta quarta-feira (28), às 9h, plenário 9, 
Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, da Comissão de Assuntos Sociais 
(CAS), o PL 1882/2023, que disciplina a duração dos mandatos dos 
membros de entidades de classe, sindicatos, organizações sociais, OSCIPs e 
ONGs. A proposta, de autoria do senador Zequinha Marinho (PL/PA), limita 
os mandatos a quatro anos, com apenas uma recondução consecutiva 
permitida. O relator, senador Paulo Paim (PT/RS), apresentou parecer pela 
rejeição da matéria, sob o argumento de que ela fere a autonomia sindical 
e associativa garantida pela Constituição Federal. 
 

TRIBUTAÇÃO 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
CFT debate a adesão de MG ao Programa de Pleno Pagamento de Dívidas 
dos Estados: a Comissão de Finanças e Tributação (CFT) realizará uma 
audiência pública nesta terça-feira (27), às 14h, em local a definir, para 
debater a adesão de Minas Gerais ao Programa de Pleno Pagamento de 
Dívidas dos Estados (Propag). Acompanhe a reunião aqui. 
 
CSPCCO discute a isenção de agentes da segurança pública, dos 
impostos sobre rendimentos a título de alimentação, transporte, 

https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/76046
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/156879
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9923101&ts=1748024640136&rendition_principal=S&disposition=inline
https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/76288


   
 
 

fardamento e gratificações: consta na pauta desta terça-feira (27), às 14h, 
no Anexo II, Plenário nº 06 da Câmara, da Comissão de Segurança Pública e 
Combate ao Crime Organizado (CSPCCO), o PL 1532/2024, que propõe 
isentar policiais e demais agentes da segurança pública, dos impostos 
sobre rendimentos a título de alimentação, transporte, fardamento e 
gratificações pagas para compensar os riscos da atividade. o relator, 
deputado Aluisio Mendes (REPUBLICANOS/MA), apresentou parecer pela 
aprovação da matéria. 
 

RELAÇÕES DE TRABALHO 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
Plenário delibera projeto que revoga pontos ultrapassados da CLT: o 
Plenário da Câmara dos Deputados poderá votar nesta semana o projeto 
de lei que revoga diversos pontos da CLT em desacordo com a Constituição 
Federal e com legislação posterior. O texto é um substitutivo do deputado 
Ossesio Silva (Republicanos/PE) ao PL 1663/2023, do deputado Fausto 
Santos Jr (União/AM). O projeto original revogou ainda mais trechos da CLT. 
O tema está na pauta do Plenário, que terá sessões a partir de 
segunda-feira (26), às 18h. 
 

SENADO FEDERAL 
 
CAS debate os impactos da pejotização: a Comissão de Assuntos Sociais 
(CAS) realizará uma audiência pública nesta quinta-feira (29), às 09h, na 
Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 9, com o objetivo de discutir "Os 
Impactos da Pejotização no Brasil". Acompanhe a reunião aqui.  
 

PODER JUDICIÁRIO 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
Plenário apreciará urgências para projetos de criação e transformação de 
cargos na Justiça do Trabalho: o Plenário da Câmara dos Deputados 
poderá votar nesta semana as seguintes Urgências: 
 

●​ REQ 2060/2025, que requer regime de urgência para apreciação do 
PL 1694/2025, de autoria do Tribunal Superior do Trabalho, que 
dispõe sobre a transformação de cargos vagos no quadro 
permanente do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, sem 
aumento de despesas; 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2430837
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2840254&filename=Tramitacao-PL%201532/2024
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2833619&filename=Tramitacao-PL%201663/2023
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2355104
https://legis.senado.leg.br/atividade/comissoes/comissao/40/reuniao/13560
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2515228
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2497816


   
 
 

●​ REQ 2061/2025, que requer regime de urgência para apreciação do 
PL 7906/2014, de autoria do Tribunal Superior do Trabalho, que cria 
cargos de Juiz do Trabalho Substituto no Tribunal Regional do 
Trabalho da 3ª Região, Minas Gerais. 

 
Ambos os requerimentos constam na pauta do Plenário, que terá sessões a 
partir de segunda-feira (26), às 18h. 
 
CCJC poderá votar projeto que trata sobre o despejo extrajudicial: a 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), se reúne na 
terça-feira (27), às 14h30, no anexo II, Plenário 01, e poderá votar o PL 
3999/2020, que dispõe sobre o despejo extrajudicial e a consignação 
extrajudicial de chaves, e para tanto altera a Lei nº 8.245, de 18 de outubro 
de 1991, que dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os 
procedimentos a elas pertinentes. O parecer da relatora, deputada Caroline 
de Toni (PL/SC), é favorável ao Substitutivo aprovado na CDC, com 
subemenda substitutiva; e pela rejeição da Emenda n° 1/2024 apresentada 
na CCJC. 
                                                                                                                                                                                                          

SEGURANÇA 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
CSPCCO realiza seminário para tratar da PEC da segurança pública (PEC 
18/25): está na pauta desta terça-feira (27), às 16h, no Anexo II, Plenário 06 
da Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado 
(CSPCCO), a realização de seminário para debater a PEC da segurança 
pública (PEC 18/25). Acompanhe o seminário aqui. 
 
CSPCCO vota o Fundo Nacional de Segurança Pública/Utilização de 
recursos do FNSP na segurança e na proteção de magistrados, membros 
do Ministério Público, da Defensoria Pública e Oficiais de Justiça: consta 
na pauta desta terça-feira (27), às 14h, no Anexo II, Plenário nº 06 da 
Câmara, da Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado (CSPCCO), o PL 2920/2024, que insere o inciso III no §1º do art. 5º 
da Lei que dispõe sobre o Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP) e 
trata de outros temas, para prever a utilização de recursos do FNSP na 
segurança e na proteção de magistrados, membros do Ministério Público, 
Delegados de Polícia, integrantes da segurança pública, oficiais de justiça, 
ainda que aposentados, reformados ou na reserva remunerada, quando 
ameaçados por organizações criminosas. O relator, deputado Delegado 
Caveira (PL/PA), apresentou parecer pela aprovação da matéria. 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2515229
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=622019
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2258980
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2258980
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2840238&filename=Tramitacao-PL%203999/2020
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2500080
https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/76465
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2449681
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2892442&filename=Tramitacao-PL%202920/2024


   
 
 

 
CCJC vai debater a PEC da Segurança Pública: a Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (CCJC), se reúne na quarta-feira (28), às 14h, no 
anexo II, Plenário 01, para realizar audiência pública sobre a PEC da 
segurança pública, a audiência contará com participação do governador 
do Pará, Helder Barbalho e o governador de Goiás, Ronaldo Caiado. 
Acompanhe pelo link. 
 

Fonte: Assessoria Parlamentar da Fenajud - Consillium. 

https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/76505
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